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c) Pela violação séria ou reiterada dos deveres que lhes 
estejam legalmente impostos.

2 — A cessação da declaração de utilidade pública nos 
termos das alíneas b) e c) do número anterior é precedida 
por um procedimento instrutório no qual se demonstre, 
fundamentadamente, a sua ocorrência.

3 — Das decisões referidas nas alíneas b) e c) do n.º 1 
cabe recurso, nos termos gerais.

4 — As pessoas colectivas que tiverem sido objecto da 
decisão prevista na alínea b) do n.º 1 poderão recuperar 
a sua categoria de utilidade pública desde que voltem a 
preencher os requisitos exigidos para a sua concessão, mas 
não antes de decorrido um ano sobre a decisão referida.

Artigo 14.º
Pessoas já reconhecidas de utilidade pública

1 — As pessoas a que, à data da publicação do presente 
diploma, tenha sido reconhecida utilidade pública mantêm 
esta qualificação, sujeitas, porém, ao disposto no presente 
diploma.

2 — O número anterior aplica -se às pessoas colectivas 
de utilidade pública administrativa.

3 — As pessoas colectivas referidas no n.º 1 devem 
requerer a sua inscrição no registo a que se refere o ar-
tigo 8.º

Artigo 15.º
Regulamentação

As normas relativas aos procedimentos a observar pe-
las entidades requerentes e pelos serviços competentes 
na execução do presente decreto -lei, designadamente os 
relativos à instrução dos pedidos de declaração de utilidade 
pública e da sua cessação, bem como ao cumprimento dos 
deveres a que estão sujeitas as entidades declaradas de 
utilidade pública, são aprovadas por portaria do membro 
do governo competente.

Artigo 16.º
(Revogado.) 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS

Portaria n.º 1581/2007
de 13 de Dezembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de Fi-
gueira de Castelo Rodrigo e Almeida:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, a Beatriz Rodrigues Martins, com o número de 

identificação fiscal 188362584 e sede no Bairro Senhora 
dos Remédios, Rua de Curie, 31, 6300 -756 Guarda, a zona 
de caça turística António Roque (processo n.º 4801 -DGRF), 
englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia de 
Malpartida, município de Almeida, com a área de 123 ha, 
e nas freguesias de Escarigo e Vermiosa, município de Fi-
gueira de Castelo Rodrigo, com a área de 488 ha, ficando a 
mesma com a área total de 611 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
Planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
23 de Novembro de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 28 de Novembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1582/2007
de 13 de Dezembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º e no n.º 1 
do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Covilhã:
Manda o Governo pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal do Sarzedo (processo n.º 4767 -DGRF) pelo período 




